
EDITORIAL

Os temas introdutórios são os eleitos para o inicio das Revistas de 

Direito, de tal modo interessam à grande maioria dos leitores. O presente 

número começa por trabalho sobre a palavra “vara” e passa a reflexões sobre 

o ensino das disciplinas teoréticas, que vem recebendo o duro impacto dos 

avanços telecomunicativos, e passa à linguagem da realidade ante as falhas 

da comunicação.

Logo a seguir, vêm os temas relacionados com o Novo Código Civil 

brasileiro, que trouxe modificações de maior interesse, tanto para os que 

buscam conhecê-las pelo lado teórico e de estudos, como pelos advogados 

militantes, juizes e demais operadores que se vêm na contingência de 

manuseá-las ou de interpretá-las no dia-a-dia profissional. Apresentamos, 

nesse sentido, as regras-gerais das obrigações e um estudo sobre a trajetória 

da codificação civil.

Passando ao Direito Comercial, em suas relações com o Novo Código 

Civil, oferecemos um estudo sobre a fiança na locação de prédios urbanos e 

a sempre debatida da unificação do Direito das Obrigações e o Direito 

Societário.

Na área de Direito do Estado apresenta-se-nos um artigo sobre resgate 

da Democracia Representativa através da Democracia Participativa, outro 

sobre o controle da Administração Pública no Estado Democrático de Direito 

e a Terceira Espécie de Extinção do Ato A dm in is tra tivo , pela 

Inconstitucionalidade no Direito Brasileiro.

Passa-se ao Direito Penal com o “fato discriminante” , e ao Direito 

Processual, com as Ações Afirmativas sobre a Isonomia Processual e 

Igualdade Fundamental a Propósito das Retóricas.



Não menos importante, porem em outro horizonte, situam-se as 

questões de Direito Internacional, a respeito do qual marcha o mundo para 

uma Nova Ordem Jurídica Internacional, ou Para o Caos, ou se examina o 

seu Recurso como jurisdição complementar ou concorrente, chegando até 

à divida internacional pela perspectiva romano-civilista.

Por fim, os artigos sobre efeitos negativos de direitos tributários e 

ao comentário à base da legislação eleitoral brasileira, de autoria de 

pós-graduandos, completam o horizonte doutrinário do presente número 

da revista.
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